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Nas origens da sociologia, o controle 
social serviu como um conceito central 
tanto para relacionar esse campo disci­
plinar da filosofia social como para 
analisar globalmente as diferentes socie­
dades. Em seu mais clássico sentido, o 
conceito se refere à capacidade de um 
grupo social para regular-se a si mesmo 
e forneceu uma base para que, pelo 
menos até 1930, se produzisse uma 
integração entre teoria e investigação. 
Enquanto persistiu um emprego tradi­
cional do controle social, o termo che­
gou a ser redefinido para significar 
socialização ou repressão social. De 
qualquer modo, ainda que se utilize o 
significado clássico ou se desenvolva 
um novo termo para aludir à capacidade 
que dispõem os grupos sociais de gerar 
uma regulação própria, tanto a teoria 
como a investigação sobre o controle 
social nas sociedades pós-industriais 
terão que se estabelecer a partir da 
macro-sociologia. 

Com esta breve síntese ficam formu­
ladas as vicissitudes que rodearam o 
surgimento do conceito e sua mais re­
cente aplicação nos estudos sociológi­
cos. No entanto, na tentativa de fazer 
uma apresentação mais articulada do 
termo controle social e, sobretudo, mais 
relacionada com outros campos discipli­
nares limítrofes à sociologia, é impres­
cindível ampliar esse resumo. De outro 
modo, assim mesmo, ficariam obscure­
cidos os empregos ideológicos que dele 
se fizeram - e são feitos - e, o que 
é mais, as aplicações empírico-estraté-

gicas tão opostas como visões ou mo­
delos de sociedade que se construíram 
desde a relação entre a teoria social com 
a filosofia política. 

Esse será o propósito central desta 
reflexão; quer dizer, procurar uma aná­
lise do tema controle social, desde as 
suas origens, em relação com um dos 
sistemas de pensamento que mais in­
fluenciaram a vida real das sociedades 
contemporâneas. E, ainda que tenha 
realizado no passado outras tentativas 
com a mesma orientação (cf. Bergalli 
1980; 1989), nesta ocasião procurarei 
relacionar com maior precisão os aspec­
tos sócio-políticos com que atualmente 
se destaca o emprego do termo controle 
social, se bem que, por se tratar de uma 
introdução a colaborações de historiado­
res, simplesmente ficarei limitado a 
fornecer as linhas gerais seguidas por 
uma teoria do controle social. 

I - Tem sido sem dúvida dois os 
campos mais relevantes de desenvolvi­
mento do controle social: o da teoria 
sociológica e o da teoria psicológica. 
Em ambos se produziram avanços ca­
pitais que orientaram as reflexões pos­
teriores. Não obstante, convém assinalar 
por antecipação que, em geral, todas as 
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elaborações formuladas com o referido 
termo foram produzidas, nos dois cam­
pos disciplinares mencionados, no âm­
bito da cultura científico-social dos 
Estados Unidos da América do Norte, 
o que significou uma decisiva adequa­
ção sócio-política ao modelo de socie­
dade ali implantado. Sou consciente que 
uma afirmação deste talante supõe con­
trastar a tradição de objetividade e 
neutralidade valorativa, arraigada na­
quele âmbito, mas também é necessário 
demonstrar até que ponto as hegemonias 
culturais se construíram sobre a base dos 
processos de dominação política. 

Não obstante o afirmado, é oportuno 
assim mesmo destacar que, no momento 
em que a teoria psicológica alcançou 
maior apogeu na Europa - ou seja, 
com o surgimento da psicanálise -, seu 
grande difusor não tinha uma compre­
ensão estrutural do meio social no qual 
a nova técnica iria servir para revelar o 
grande descobrimento do séc. XX no 
campo do estudo da conduta humana. 
Com efeito, quando Freud e seus dis­
cípulos colocaram a descoberto o in­
consciente, iniciando o questionamento 
do conceito de enfermidade mental e 
limitando a velha psiquiatria biológica, 
o que fizeram foi deslindar um núcleo 
de conhecimentos mediante o qual se 
abriu um vasto espaço de investigação 
a respeito das condutas individuais, ainda 
que limitado a formas de ação isolada. 
E verdade que o surgimento do "incons­
ciente coletivo", na psicologia complexa 
de C.G.Jung, permitiu uma mais com­
pleta e ampliada compreensão do in­
consciente, já que integrou os denomi­
nados "arquétipos" (fascinação entre os 
homens, problemas de relacionamento, 
medos e conflitos neuróticos) como 
símbolos contemporâneos, os quais pro­
duzem de modo especial uma regulação 
da psique (cf Wyss 1977, 921-922), pois 
é por intermédio deles que se geram, 
mas também se curam, as neuroses. 

Foi pouco mais tarde, com as propos­
tas da psicologia social e as teorias do 
aprendizado, aplicadas e desenvolvidas 
logo no marco de estudo da ação social 
- as quais serviram a Parsons (1976, 
esp. 15-36) para analisar o desenvolvi­
mento da personalidade em uma visão 
sistemática da sociedade -, quando os 
elementos psicológicos teóricos nutriram 
a macrosociologia. Este é o momento 
intelectual em que se produz a conver­
gência real entre teoria sociológica e 
teoria psicológica. Mas, assim mesmo, 
com esse momento também se manifesta 
o ponto de entrelaçamento entre duas 
distintas versões do conceito controle 
social que são as que permitem a afir­
mação de um sistema de pensamento nas 
ciências sociais, o estrutural-funcionalis­
mo, e de um modelo de sociedade que, 
algo mais tarde, se expandiu da direção 
daquele sistema, difundido em todo 
Ocidente por obra do triunfo bélico ali­
ado na II Guerra Mundial. 

II - Frente a esta história particular 
do conceito, que é a que predominou no 
uso do termo controle social, deve-se 
reconhecer a existência de outra história 
ao largo da qual, se bem que o emprego 
do termo não tenha sido explícito, se 
permitiu colocar em evidência os elemen­
tos político-ideológicos que compõem a 
tradição estrutural-funcionalista. Aludo 
assim à perspectiva crítica do conceito 
que iluminou a complexidade na confi­
guração das relações sociais das socieda­
des industriais, sobre a base do sistema 
de produção e distribuição dos recursos 
que as gerencia; vale dizer, a que deu 
lugar ao estudo analítico das formas de 
controle em relação aos aspectos estru­
turais da sociedade. Folga aclarar que foi 
uma "sociologia de conflito" a que 
permitiu chegar a tais extremos, sobre­
tudo com a análise do fator "poder" na 
constituição da ordem social (v. Gerth/ 
Mills 1970, 273 e ss., cit. em Bergalli 
1989 op. cit. XIV-XV). 

l 
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Em conseqüência, vale a pena afron­
tar a significação estrutural-funcionalista 
de controle social que, em atenção às 
suas origens conceituais, é, sem dúvida, 
o marco intelectual e o projeto ideoló­
gico a partir do qual o termo se expande. 
Não obstante, deve-se afirmar, como o 
fez Janowitz (v. 1975, 83), que o 
surgimento intelectual da idéia de con­
trole social deriva do rechaço às teorias 
econômicas de interesse próprio. De tal 
maneira, controle social tem sido uma 
expressão da perspectiva que sustentou 
que a busca individual de um próprio 
interesse econômico não pode contar 
para um comportamento coletivo nem 
para a existência de uma ordem social 
e tampouco promove uma base adequa­
da para a obtenção de metas éticas. 
Muitos dos estudos acerca do controle 
social devem ser entendidos como es­
forços dos sociólogos para aceitar a 
relevância, mas, ao mesmo tempo, para 
identificar as limitações das análises de 
utilidade marginal. 

Em termos formais, pode-se pensar da 
organização social - tema central da 
sociologia - como o modelo de influên­
cia para um conjunto de grupos sociais. 
Por conseguinte, o controle social não 
deve ser concebido como o mesmo que 
a organização social; ao contrário, deve 
ser considerado como a capacidade de 
uma organização social regular-se a si 
mesma, o que geralmente implica num 
conjunto de objetivos e não apenas em 
um. Portanto, controle social é uma 
perspectiva que, enquanto se submeta a 
rigorosas hipóteses de comprovação, 
requer a explicação de uma posição 
valorativa. 

Controle social não foi originariamente 
- e, em conseqüência, não tem sido 
necessariamente - a expressão de uma 
perspectiva política conservadora. Muitos 
sociólogos norte-americanos que empre­
garam o termo na primeira hora eram 
ilustres socialistas; outros, estavam vin­
culados a pontos de vista progressistas. 

Não obstante, o que aqui importa enfatizar 
é que estas precoces formulações são 
paralelas com os interesses sociológicos 
contemporâneos em tomo da "maximiza­
ção valorativa". Enquanto o controle 
social envolve a capacidade dos grupos 
que compõem uma sociedade para que 
se comportem nos termos de seu conhe­
cimento moral e metas coletivas, isto não 
implica em um relativismo cultural. Em 
virtude destas características é que o 
termo teve continuidade, pois o controle 
social pode ser concebido como um 
compromisso valorativo que repousa sobre 
dois elementos: a redução da coerção, 
ainda que reconheça a subsistência de 
elementos irreduzíveis de coerção em um 
sistema de legitimidade política, e a 
eliminação da miséria humana, embora 
isto também imponha reconhecer a per­
sistência de um certo grau de desigual­
dade. Deve-se assim mesmo mencionar 
um terceiro elemento, que é o compro­
misso de redefinir as metas sociais com 
o fim de incrementar o papel da racio­
nalidade, se bem que esta deveria ser 
considerada inerente aos dois primeiros. 

m - O oposto de controle social pode 
ser pensado como o controle coercitivo, 
o que se produz quando a organização 
social de uma sociedade repousa essen­
cialmente e com predomínio na força; a 
ameaça e o emprego da força. Assim, 
mesmo nos Estados mais repressivos e 
totalitários os agentes da repressão estão 
limitados em princípio por alguns primi­
tivos, ainda que instáveis, conjuntos de 
normas. No entanto, e ainda que isto seja 
mais pertinente para uma discussão co­
loquial, deve-se dizer que qualquer or­
dem social, incluída a de uma sociedade 
que possua um sistema relativamente 
efetivo de controle social, requer um 
mínimo de coerção, mesmo que esta 
fique circunscrita por um legítimo siste­
ma de normas. 

É indubitável que os primeiros sociólo­
gos que falaram nos Estados Unidos de 



34 REVISTA BRASILEIRA DE CI~NCIAS CRIMINAIS - 3 

controle social foram vagos no que 
concernia às suas noções acerca das metas 
sociais e do "ideal" de sociedade. O ideal 
de que freqüentemente falavam não esta­
va melhor definido do que um consenso 
espontaneamente emergente e aceito. A 
rigor, não foram além de sustentar um 
ideal ajustado pelas normas que haviam 
sido racionalmente aceitas em contraste 
com as condições do controle coercitivo. 
Mas, mais tarde, outros sociólogos foram 
mais específicos a respeito das metas que 
desejavam ver ampliadas e, por conse­
guinte, mais precisos acerca da análise de 
diferentes exemplos e mecanismos de 
controle social. 

Não vou reiterar aqui a variedade de 
tipos e mecanismos de controle social, 
sobre o qual tanto se escreveu ultima­
mente no âmbito hispânico, repetindo o 
que nas culturas de origem britânica, 
italiana, germânica e até japonesa (cf. 
como exemplo, para os dois últimos 
casos, Wiegand-Kanzaki/Minamioji 1986) 
se escreveu desde muito tempo anterior. 
Cada um desses tipos e mecanismos é o 
resultado de particularidades variáveis 
antecedentes e, por sua vez, cada forma 
tem um impacto diferente sobre o com­
portamento social. A tarefa de investiga­
ção empírico-social é a de analisar as 
formas e conseqüências do controle social, 
o que supõe tentar urna resposta à hipo­
tética questão acerca de quais formas de 
controle social são mais efetivas, isto é, 
quais delas capacitam um grupo social 
para regular-se a si mesmo em termos de 
um conjunto de legítimos princípios 
morais e produz a redução do controle 
coercitivo? 

Esta aproximação nega explicitamente 
a afirmação de que a organização social 
por si mesma representa personalidade, 
criatividade e a solução de problemas 
sociais. Em termos mais simples, o con­
trole social não pressupõe a realização da 
estabilidade coletiva, ainda que o resíduo 
dos pontos de vista clássicos sobre o 
termo seja aquele que lhe atribui a 

capacidade de recompor as brechas, as 
tendências e as tensões de qualquer 
sociedade, agrária, industrial ou indus­
trialmente avançada. O problema é saber 
se os processos de controle social são 
capazes de manter a ordem social en­
quanto tomam lugar a transformação e o 
câmbio social. Sob este ponto de vista 
não há problema para que se tente um 
paralelo entre controle social e estabili­
dade ou repressão. O argumento é que 
neste ponto o relevante é precisamente o 
oposto; pode-se dizer que o controle 
social, enquanto seja efetivo, motiva os 
grupos sociais. 

Um aprofundamento na idéia de con­
trole social justifica o reconhecimento 
(manifestado por Janowitz op. cit., 85) 
que sua aparição responde, de boa forma, 
às contínuas críticas e respostas ao mode­
lo de Gemeinschaft-Gesellschaft. Sob a 
influência do pragmatismo filosófico e o 
impacto da investigação empírica, as ca­
tegorias dicotômicas de Gemeinschaft­
Gesellschaft (estabelecidas em Tõnnies, 
em 1857) se mostram como muito 
simplificadas e inadequadas; esta reflexão 
não só se relaciona com a exposição 
original de tais categorias como também 
com as correntes representadas por outros 
escritores que fixaram categorias parale­
las, tal como ocorreu com Henry Maine 
(Statusy contrato), Érnile Durkeim (soli­
dariedade mecânica e orgânica), Charles 
Horton Cooley (grupos primários e se­
cundários), Robert Redfield (cultura fol­
clórica e cultura urbana), Louis Wirth 
(urbanismo como meio de vida), Ralph 
Linton (adscrição e realização) e Talcott 
Parsons (variáveis de modelos). Os ele­
mentos convergentes que emergem destas 
formulações tiveram um poderoso impac­
to sobre a análise e a teoria sociológica. 
Mas, ao mesmo tempo, existe toda uma 
tradição crítica sobre os textos de Tõnnies 
e daqueles que seguiram suas formula­
ções, o que se estende ao próprio modelo 
de Gemeinschaft-Gesellschaft. Entre os 
sociólogos europeus que divergiram das 
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orientações de Tõnnies, deve-se incluir a 
Georg Simmel (1922, 305-344), Herman 
Schmalenbach (1961), Theodor Geiger 
(1926, 1963) e Rene Konig (1955). A 
evidência de fontes antropológicas e so­
ciológicas, acumulada empiricamente com 
uma perspectiva histórica, indicou que as 
sociedades agrárias não são entidades 
Gemeinschaften por inteiro, tal como 
Tõnnies empregou o termo. A insuficiên­
cia do modelo para acolher a variedade de 
coletividades solidárias que surgem nas 
sociedades industriais avançadas merece 
que seja mencionada. 

Muitas das críticas formuladas ao 
enfoque da "Gemeinschaft-Gesellschaft" 
não constituem um esforço para repelir 
sua relação com a transformação social. 
Ao contrário, pressupõe uma tentativa 
para reconstruir tal enfoque e fazê-lo 
efetivamente aplicável à análise das rotas 
alternativas que seguiram as distintas 
sociedades na história para converter-se 
em urbanizadas e industrializadas. Não é 
fácil, mas tampouco impossível, pensar 
no surgimento da sociedade moderna em 
tennos de uma transfonnação "evolutiva", 
da "comunidade" para a "sociedade", o 
que produz um número limitado de 
variáveis básicas e. de um modelo linear 
de câmbio social. Tudo isto faz supor que 
as críticas tiveram a conseqüência de 
liberar o modelo de sua carga histórica 
e mitológica, para reacomodar suas di­
mensões conceituais e variáveis em hi­
póteses verificáveis. 

Como resultado de tudo isto, a noção 
de controle social tenninou por ser for­
mulada e elaborada com o objetivo de 
prover um enfoque mais adequado para 
os problemas de transfonnação e de 
ordem social. De tal modo, as teorias 
sociológicas sobre a ordem social chega­
ram a repelir a afinnativa de que aqueles 
aspectos que puderam aproximar a estru­
tura social da idéia de Gemeinschaft são 
unicamente resíduos de algum estágio 
prévio de organização social, enquanto a 
perspectiva de Gesellschaft constitui a 

realidade da sociedade industrial e urba­
na. Ao contrário, a organização social, 
em todo momento histórico, encerra ele­
mentos elaborados e essenciais de ambas 
dimensões "Gemeinschaft e Gesellschaft", 
de variados alcances, intensidades e 
conseqüências. A análise sobre o contro­
le social deve então ter em conta a 
interação de referidas variáveis, que 
podem ser relacionadas aos atributos 
respectivos das duas dimensões. Ade­
mais, o conceito de controle social está 
diretamente vinculado à noção de ação 
voluntária, às ações e propósitos huma­
nos articulados entre si; isto é, com 
variados esquemas de meios e fins. Por 
conseguinte, este conceito surge conce­
bido para evitar que a sociologia 
sobredeterminista se manifeste como 
inerente ao modelo "Gemeinschaft­
Gesellschaft". O controle social oferece 
um plano de influência baseado na noção 
de interação e de relações mútuas (de 
dupla via) entre os grupos sociais. Mas, 
ao falar de influência mútua, deve-se 
dizer assim mesmo que não é fácil negar 
os elementos de desequilíbrio e desigual­
dade com que quase sempre se manifes­
taram as relações sociais. 

IV - Os sociólogos que empregaram 
o conceito de controle social seguiram, 
com efeito, o guia intelectual de Auguste 
Comte, para quem o problema central da 
análise sociológica era o impacto da 
industrialização sobre a ordem social e 
as conseqüências do resultante individua­
lismo sobre a ordem moral. Obviamente, 
os escritores clássicos, como Karl Marx, 
Émile Durkeim e Max Weber se orien­
taram a si mesmos sobre as questões 
assinaladas por Comte. Em conseqüên­
cia, boa parte do conjunto dos escritos 
sociológicos sobre macrosociologia pode 
ser traduzida em uma linguagem própria 
ao marco do controle social, mas, ao 
fazer isto, corre-se o risco de obscurecer, 
ao invés de aclarar, as questões envol­
vidas pelo referido termo. Em todo caso, 
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é sempre preferível concentrar-se direta­
mente sobre aquelas diferentes correntes 
sociológicas que fazem uso explícito, 
ainda que em grau distinto, da idéia de 
controle social. Mesmo que isto tenha 
ocorrido principalmente com aquelas 
correntes norte-americanas, também in­
fluenciou a investigação e o pensamento 
europeus em que se manifesta uma 
unidade e elaboração contínua. 

Há alguns elementos que confirmam 
este avanço. Em primeiro lugar, pode-se 
dizer que os primeiros sociólogos que se 
ocuparam do tema e, posteriormente, os 
que os seguiram, expressaram um ponto 
de vista filosófico vinculado com os 
limites da racionalidade na busca de 
objetivos sociais e morais. Tal ponto de 
vista refletiu um certo pragmatismo na 
maioria desses sociólogos, ainda que 
poucos deles tenham considerado aspec­
tos fenomenológicos. Um elemento es­
sencial desta orientação está constituído 
pela resistência ou, melhor, evitação de 
todo idealismo ou materialismo. Em 
segundo lugar, pode-se ressaltar que os 
estudiosos do controle social mostraram­
se interessados pelas relações informais, 
cara a cara, como aspectos da estrutura 
social. Isto significa, em uma linguagem 
sociológica contemporânea, preocupação 
com a zona intermediária entre as aná­
lises micro e macroestruturais. Por últi­
mo, deve-se destacar que o estilo desen­
volvido por esses sociólogos esteve per­
manentemente caracterizado pelo interes­
se persistente na exploração empírica de 
suas idéias. Este foi um elemento rele­
vante, pois eram muito auto-críticos em 
relação às técnicas empíricas emprega­
das, continuamente lançados na busca de 
vários tipos de documentação e dados, e 
plenamente conscientes acerca das com­
plexidades e o caráter escorregadio da 
prova em sociologia. 

Em conseqüência, pode-se afirmar que 
existe uma linha direta de continuidade 
intelectual desde os primeiros esforços 

tendentes a formular os elementos com­
ponentes do controle social até seus 
empregos pela contemporânea sociologia 
empírica, informada de seu passado in­
telectual e seus propósitos teóricos. O 
conceito implica, a duras penas, que o 
assunto central da sociologia é a "aco­
modação" dos homens à existente rea­
lidade social; ao contrário, desde seu 
emprego original, o impulso desta cor­
rente sociológica esteve posto nos esfor­
ços das pessoas para alcançar suas metas 
coletivas. A continuidade entre os pri­
meiros estudiosos do controle social e os 
esforços particulares na investigação 
contemporânea se encontra manifestada 
em trabalhos como, p. ex., a penetrante 
investigação sobre delinqüência juvenil 
de Albert J. Reiss Jr. (c. 1951). Ao 
transformar a análise operativa em ter­
mos conceituais de controle social, este 
autor se refere à "capacidade de os 
grupos sociais ou as instituições para 
fazer normas ou regras efetivas". 

Existe igualmente uma continuidade 
entre as originárias análises sobre o 
controle social - que incluíram o estudo 
dos movimentos sociais e políticos, ou 
seja, os processos de revolução, protesto 
e construção institucional, tal como foi 
exposto no influente estudo de Lyford 
Edwards (cf. 1927) - e o interesse 
contemporâneo sobre o comportamento 
coletivo. Desta maneira, pode-se dizer 
que a atividade teórica e empírica dos 
sociólogos que seguiram a orientação do 
controle social consistiu - e consiste -
em verificar e quantificar, na medida do 
possível, a magnitude das variáveis que 
facilitam ou dissimulam a busca grupal 
de coletivas metas morais. 

Os primeiros sociólogos que pensaram 
em termos de controle social trabalharam 
sobre específicos temas empíricos e, a 
seu tempo, aplicaram seus esforços em 
um amplo campo de tópicos registrados 
pela investigação social. A princípio, 
tenderam a concentrar-se em questões 
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macrosociológicas, como o direito e a 
criação de leis ou códigos legais, o 
surgimento da opinião pública e o com­
portamento coletivo ou a comunicação 
informal e por intermédio dos meios 
massivos, da mesma forma que a respeito 
de outros elementos "tradicionais", como 
o costume, os usos e a religião. Um dos 
mais respeitáveis representantes desta 
tradição intelectual, destacou enfatica­
mente a centralidade destes processos de 
"persuasão, debate, discussão, educa­
ção, negociação, procedimentos parla­
mentares, diplomacia, pactos, adjudica­
ção, relações contratuais e compromis­
sos". Para este autor, tais processos 
tinham que servir como meios com o fim 
de alcançar um grau suficiente de acordo 
para fazer possível a vida corrente de 
uma sociedade, não obstante as visíveis 
diferenças (v. Wirt 1948, 31-32). 

A esta altura da exposição convém 
assinalar, por último, uma advertência: 
muitas das análises empíricas e substanti­
vas sobre o controle social se relacionam 
com "normas" e com o comportamento 
normativo, recordando que as normas são 
usadas com freqüência como indicadores 
de controle social, ou seja, como variá­
veis dependentes deste. Mas, o controle 
social não repousa exclusivamente em 
uma concepção normativa dos elementos 
da organização social e da sociedade, 
ainda que isto não tenha sido assim origi­
nariamente, mas assim deve servir como 
guia para a investigação empírica e a 
codificação de seus achados. Ao contrá­
rio, a cada vez mais exaltada relevância da 
teoria do controle social nas formações 
sociais contemporâneas, coloca em evi­
dência que suas presunções e variáveis 
devem incorporar as dimensões ecológi­
cas, tecnológicas, econômicas e institu­
cionais da organização social. Este é o 
ponto no qual fenece um dos usos instru­
mentais e ideológicos que se fez do termo 
controle social. Por certo, também coin­
cide com o esgotamento de um modelo de 

organização social como resultado da cri­
se que aflige ao tipo de desenvolvimento 
gerado no marco intelectual do estrutural­
funcionalismo. A situação teórica que isto 
provoca não seria tão grave, como não foi 
em outras épocas históricas em que se 
produziu a consumação de outro modelo 
social hegemônico. Mas, em momentos 
que se pretende fixar o "fim da história", 
planetarizando única possibilidade de de­
senvolvimento, na qual, definitivamente, 
aqueles que não superarem os níveis mí­
nimos da sociedade dualista estão conde­
nados à submissão, à exploração, à 
marginalização ou à exclusão, é impres­
cindível uma nova "imaginação socioló­
gica". Nesta, por ora, utópica era o termo 
controle social irá encher-se de novos 
conteúdos conceituais. 
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